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Desastres são eventos de alto impacto de origens distintas e determinados no tem-
po e no espaço. Nos últimos anos, os desastres vêm aumentando em frequência 
e intensidade em razão das alterações climáticas, desmatamentos, urbanização, 
adensamento populacional, ocupação irregular do solo, entre outros fatores, re-
sultando em mortes e em prejuízos financeiros. Os desastres ambientais integram 
e acumulam diversas classes de desastres, o que eleva a complexidade de sua ges-
tão. Os desastres ecológicos retroalimentam e magnificam desastres ambientais e 
podem levar ao rompimento da capacidade de manutenção dos ciclos biológicos 
vitais, ao colapso dos serviços ambientais com severas implicações no estresse fi-
siológico dos indivíduos e comunidades, não só humana, e à perda da biodiver-
sidade. O potencial dos desastres ecológicos de provocar ameaças de magnitude 
incalculável e não previsíveis, como as pandemias, aumentam a vulnerabilidade de 
países, populações e pessoas mais pobres. Tratar a emergência de zoonoses como 
consequência de desastres ecológicos possibilitaria fortalecer a integração entre 
ferramentas tecnológicas, como o Sistema de Informação em Saúde Silvestre – 
SISS-Geo (Fiocruz), ações da gestão de desastres e a vigilância em saúde com o 
monitoramento da biodiversidade. Além do mais, ações conjuntas, integradas e 
participativas são oportunas para o avanço na percepção e conscientização dos 
riscos destas emergências nas sociedades, empresas e especialmente nos governos.
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 Abstract
CHAME, M.; SIANTO, L. Ecological disasters and health: pleiad of wide magnitude and 
low perception��3FW��$�5SØQJDP
 v. 45, n. 2, p. 23-35, 2021. DOI: https://doi.org/10.33148/
cetropicov45n2(2021)art2 

Disasters are high-impact events with distinct origins and determined in time and 
space. In recent years, disasters have increased in frequency and intensity due to 
climate change, deforestation, urbanization, population density, irregular land use, 
among other factors, resulting in deaths and financial losses. Environmental di-
sasters integrate and accumulate different classes of disasters, which increases the 
complexity of their management. Ecological disasters feedback and magnify envi-
ronmental disasters and can lead to disruption of the capacity to maintain vital 
biological cycles, the collapse of environmental services with severe implications for 
the physiological stress of individuals and communities, not just humans, and the 
loss of biodiversity. The potential of ecological disasters to provoke threats of incal-
culable magnitude and unpredictable, such as pandemics, increase the vulnerabili-
ty of the poorest countries, populations, and people. Treating the emergence of zoo-
noses as a consequence of ecological disasters would make it possible to strengthen 
the integration between technological tools, such as the Wildlife Health Information 
System – SISS-Geo (Fiocruz), disaster management actions and health surveillance 
with monitoring of biodiversity. Furthermore, joint, integrated, and participatory 
actions are opportune to advance the perception and awareness of the risk of these 
emergencies in society, companies and, especially, in governments.

Keywords: Zoonoses. Disease emergence. Ecological collapse. Pathogens. Biodiversity.

Resumen
CHAME, M.; SIANTO, L. Desastres ecológicos y salud: pléyade de gran magnitud y baja 
percepción. 3FW��$�5SØQJDP
 v. 45, n. 2, p. 23-35, 2021. DOI: https://doi.org/10.33148/
cetropicov45n2(2021)art2 

Los desastres son eventos de alto impacto con diferentes orígenes, determinados en 
el tiempo y el espacio. En los últimos años, los desastres han aumentado en frecuen-
cia e intensidad debido al cambio climático, la deforestación, la urbanización, la 
densidad de población, el uso irregular de la tierra, entre otros factores, resultando 
en muertes y pérdidas económicas. Los desastres ambientales integran y acumu-
lan diferentes clases, lo que aumenta la complejidad de su manejo. Los desastres 
ecológicos retroalimentan y amplifican los desastres ambientales, alterando poten-
cialmente la capacidad de mantener ciclos biológicos vitales, colapsando los servi-
cios ambientales, con serias implicaciones para el estrés fisiológico de individuos y 
comunidades, y la consecuente pérdida de biodiversidad. El potencial de las catás-
trofes ecológicas para provocar amenazas de magnitud incalculable e impredecible, 
como las pandemias, aumentan la vulnerabilidad de los países, las poblaciones y 
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las personas más pobres. El tratamiento de la emergencia de zoonosis como con-
secuencia de desastres ecológicos permitiría fortalecer la integración entre herra-
mientas tecnológicas, como el Sistema de Información de Salud de Vida Silvestre 
- SISS-Geo (Fiocruz), acciones de manejo de desastres y vigilancia de la salud con 
monitoreo de la biodiversidad. Además, las acciones conjuntas, integradas y par-
ticipativas son oportunas para avanzar en la percepción y conciencia del riesgo de 
estas emergencias en la sociedad, las empresas y, especialmente, en los gobiernos.

Palabras Clave: Zoonosis. Emergencia de enfermedades. Colapso ecológico. Patógenos. 
Biodiversidad

1. Contexto 

Desastres são eventos de alto impacto, de origens distintas, consequentes ou 
não da ação humana e determinados no tempo e no espaço. Nos últimos anos, dados 
publicados apontaram para o aumento na frequência e intensidade dos desastres as-
sociados a alterações climáticas (IPCC, 2021), desmatamentos, urbanização, adensa-
mento populacional, ocupação irregular do solo, entre outros fatores (PAUL, 2020), 
resultando em perda de vidas e em gastos financeiros (CORONESE et al., 2019). 

De acordo com sua origem, o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 
do Brasil os classifica em: tecnológicos (Radiativos, Produtos Perigosos, Incêndios 
Urbanos, Obras Civis, Transporte de Pessoas e Cargas), naturais (Geológico, 
Hidrológico, Meteorológico, Climatológico e Biológico) e (Codificação Brasileira de 
Desastres – COBRADE). Quando ocorrem, mobilizam diversos setores da sociedade e 
governos e volumosos recursos financeiros para atendimento pontual da emergência, 
ações de rescaldo, além das consequências da perda de vidas, indenizações, impactos 
e alterações nas atividades econômicas e sociais que podem se manter por longos pe-
ríodos e de modo irreversível. Na maioria das vezes, e prioritariamente, os governos 
focam a atenção nas ações da resposta pós desastres e recuperação e não na prevenção, 
mitigação e preparação para tais eventos. Em todo o mundo, as perdas econômicas, 
sociais e ambientais determinadas pelos desastres impulsionam centros de estudos de-
dicados e a estruturação de planos e programas para a sua gestão3.  

A avaliação de risco é um dos principais instrumentos da gestão para a pre-
venção de desastres uma vez que estes podem ser sazonais, súbitos ou graduais, com 
evolução crônica e, neste caso, de avanço pouco perceptível ou subestimado. A pe-
riodicidade e intensidade também são fatores de avaliação importantes, pois podem 
culminar na calamidade pública. Assim, a avaliação de risco pressupõe a identificação 
e caracterização das ameaças, a avaliação e hierarquização dos riscos, que são ponde-
rados com a vulnerabilidade física, econômica, ambiental, social e, claro, com a pro-
babilidade de sua ocorrência e capacidade de impedi-los ou controlar seus impactos. 

3  https://www.gov.br/pt-br/categorias/forcas-armadas-e-defesa-civil 
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Embora a Estratégia Internacional para a Redução de Desastres (EIRD4) traga 
conceitualmente a intenção de controlar completamente os danos provocados pelos 
desastres, no Brasil os esforços para a mitigação tem sido o caminho mais profícuo, 
incluindo a integração entre diferentes níveis e setores governamentais e da sociedade, 
processos participativos que contam com ações educativas para a percepção, a cons-
cientização e a convivência com o risco (MACIEL et al. 2021). No universo da gestão 
de desastres se desenvolvem planos de ação, capacitação de pessoal, define-se critérios 
de avaliação e monitoramento, protocolos e planos de contingência de verificação con-
tinuada, idealmente testados.

Quando os desastres são ambientais5, naturais ou tecnológicos, integram, so-
brepõem e acumulam consequências de diversas classes de desastres, o que eleva a 
complexidade da avaliação de risco. Os planos de contingência, controle e prevenção 
passam, portanto, a tratar concomitantemente com efeitos e danos de múltiplas or-
dens, que somados ou combinados entre si podem determinar novos desastres, muitas 
vezes imprevisíveis e de baixa percepção social e interesse governamental.  

Embora por vezes tratados como sinônimos, os desastres ambientais potencial-
mente se transformam em desastres ecológicos, quando seus efeitos se propagam e po-
dem levar ao rompimento da capacidade de manutenção dos ciclos biológicos vitais, 
ao colapso dos serviços ambientais, com severas implicações no estresse fisiológico 
dos indivíduos e comunidades, não só humana, levando à perda da biodiversidade, 
que em última instância provém a vida (UNISDR, 2015). 

Os desastres ecológicos diferem dos desastres ambientais, pois ainda que não 
tenha ocorrido necessariamente qualquer desastre natural ou tecnológico pontual e de 
grande vulto, eles podem ser cumulativamente determinados e impulsionados pelas 
atividades humanas cotidianas, especialmente o comportamento e hábitos generalista, 
gregário, migratório e predatório (GLADWELL, 2000). Naturalmente existentes em in-
tervalos de tempo largos, muitas vezes de milhares de anos, o que permite que os ecos-
sistemas se reestruturem, os impactos antrópicos são cada vez mais frequentes, intensos 
e extensos, extinguindo espécies, favorecendo outras e muitas vezes nenhuma. Neste 
sentido, pode-se considerar que os desastres ecológicos são aqueles que retroalimentam 
e magnificam desastres ambientais, como bolas de neve, gerando simplificação das co-
munidades biológicas e fragilizando suas redes de sustentabilidade (polinização, banco 
de sementes, perda de predadores de topo, invasão de espécies exóticas, patogênicas e 
pragas, dentre outros elementos). Com potencial de provocar ameaças de magnitude 
incalculável e não previsíveis, como as pandemias, esses desastres demandam ações de 
remediação ou mitigação muitas vezes desconhecidas e custosas, aumentando a vulne-
rabilidade de países, populações e pessoas mais pobres. Os governos, empresas e a so-
ciedade assumem pela negligência, incapacidade ou interesses particulares as consequ-
ências que geram fome, insegurança alimentar, escassez de água, doenças, migrações, 
violência, perdas econômicas e de qualidade de vida de todas as espécies.

4  https://brasil.un.org/pt-br/95681-estrategias-nacionais-e-locais-para-reducao-do-risco-de-desastres-
-sao-tema-de-dia

5  https://www.treehugger.com/americas-worst-man-made-environmental-disasters-4869316
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Em razão da alta capacidade de redundância, resistência e resiliência dos ecos-
sistemas, os desastres ecológicos só são percebidos pelos humanos quando colapsam 
ou ameaçam os serviços ambientais dos quais as pessoas dependem. Entre os muitos 
exemplos facilmente encontrados na literatura estão os impactos antrópicos, que con-
tribuem para o desastre ecológico, que é o esgotamento e alteração da dinâmica dos 
ecossistemas dulcícolas.  Não há na sociedade percepção clara das múltiplas origens 
do problema, tão pouco vontade política de impedir o avanço desses impactos. Assim, 
as soluções para conter o déficit hídrico e a potabilidade da água doce, consequência 
direta do desmatamento generalizado, represamentos, aumento da temperatura global 
e local, usurpação das matas ciliares e nascentes, uso irracional para o agronegócio, 
mineração, lançamento de esgotos domésticos e industriais, eutrofização por apor-
te de insumos agrícolas, assoreamento e outros fatores, baseiam-se na captação de 
água de bacias vizinhas, transposições, uso descontrolado de aquíferos, construções de 
mais barragens e outras práticas pouco sustentáveis. Aos que não migram para áreas 
favoráveis, resta a morte ou a miséria. Como elemento central à vida, é imediato o 
entendimento da obrigatoriedade da restauração de florestas, proteção das nascentes, 
chapadas e conservação de áreas naturais de grande área, além da consciência e esfor-
ços para que toda a água nasça e chegue ao mar limpa. 

Estão nos desastres ecológicos os riscos e impactos à saúde, tratados obviamen-
te e quase que exclusivamente sobre o ponto de vista da saúde humana e assistencialis-
ta, ainda limitado na perspectiva dos programas de Saúde Única, Planetária ou Global. 

Embora os riscos biológicos englobem as epidemias provocadas por agentes 
infecciosos virais, bacterianos, fúngicos e por outras espécies parasitas, além das pra-
gas e infestações, as ações de mitigação e controle na saúde e na agropecuária apostam 
mais na eficácia do uso químico, medicamentoso e farmacológico, mais caro e menos 
democrático do que na prevenção, mais barata e com ganhos humanitários.

Na literatura especializada, são inúmeros os exemplos de doenças infecciosas con-
sequentes de desastres naturais, embora estes não sejam assim classificados (HULLAND 
et al, 2019; PAUL, 2020). A pandemia de COVID-19, por exemplo, poderia ser clas-
sificada como um desastre ecológico, uma vez que inicia com o contato naturalmente 
improvável entre espécies de hospedeiros (animais silvestres - humanos) (“spillover”); o 
vírus avança sobre a população do novo hospedeiro pela sua plasticidade gênica, que lhe 
confere alta capacidade de transmissão e infecção; se dispersa pelo planeta favorecido 
pelo comportamento humano; e pela sua plasticidade e alcance geográfico impõe risco 
de transmissão reversa (“spillback”) a outras espécies de animais silvestres e domésticos 
(KREUDER JOHNSON et al. 2015; DI GUARDO, 2021). Os danos são catastróficos6 
(DOBSON et al, 2020) e impuseram aos países e à sociedade o replanejamento do com-
portamento e atividades humanas e o cenário futuro ainda é incerto.

Desde a década de 1950, o surgimento de novas doenças zoonóticas foi identifi-
cado e várias epidemias foram relatadas em diversas partes do mundo (WERNECKE et 
al. 2020). Obviamente é importante ressaltar que o diagnóstico também é emergente, 

6  https://covid19.who.int/
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uma vez que neste período surgem as técnicas de microscopia eletrônica, os diagnós-
ticos moleculares e técnicas genômicas que hoje permitem sequenciar e diferenciar 
espécies de microrganismos, como vírus.  Esse cenário é o que Barrett e colaboradores 
(BARRETT et al., 1998) classificam como terceira transição epidemiológica, caracteri-
zada pela emergência de novas doenças infecciosas, reemergência de antigas doenças e 
ainda, o surgimento de patógenos resistentes a antibióticos, associados, em sua maio-
ria, aos processos de globalização acelerada, ao aumento da produção e consumo de 
proteína animal (OTTE e PICA-CIAMARRA, 2021).

Muitas epidemias estão relacionadas à perda da biodiversidade, o que favorece 
espécies oportunistas, incluindo parasitos. Apesar de serem agentes de doenças, os 
parasitos são a maioria das espécies existentes na Terra (FERREIRA, 1973; POULIN 
e MORAND, 2000),  e são fundamentais para a evolução da vida e para a dinâmica 
de ecossistemas, auxiliando na regulação das populações de hospedeiros e vetores e 
manutenção do equilíbrio ecológico (WOOD e JOHNSON, 2015). 

As zoonoses, responsáveis por cerca de 60% das infecções em humanos (JONES 
et al. 2008), não respeitam fronteiras políticas e causam impactos maiores nas popu-
lações vulneráveis e na produção de alimento. Como já alertado por estudiosos e pela 
Organização Mundial da Saúde7 (OMS), evidências concretas apontam endemismos 
e novas doenças associadas ao uso do solo pela agropecuária, desmatamento, explo-
ração descontrolada dos recursos naturais, urbanização excessiva e fragmentação de 
áreas naturais e grandes empreendimentos (VASCONCELOS et al. 2001; WORLD 
BANK, 2010; KREUDER JOHNSON et al., 2015). Esses impactos mais agressivos nos 
países mega diversos apontam o Brasil como “hotspot” para o surgimento de novas 
pandemias (ALLEN et al., 2017).

O convívio com as zoonoses faz parte da história evolutiva humana e a transmis-
são de agentes etiológicos entre animal-humano-humano-animal foi e é facilitada pela 
exposição a vetores; a ingestão de carne de caça, sobretudo as cruas ou malcozidas; o con-
tato direto com animais e plantas domesticadas que se iniciou há 10.000 anos; as conquis-
tas de novos territórios e o leva e traz de animais, plantas e fômites (MCMICHAEL, 2004). 

Talvez a pandemia mais famosa da antiguidade seja a peste negra, ou peste 
bubônica, responsável por dizimar cerca de 1/3 da população europeia no Século XIV 
(UJVARI, 2008). Considerando o cenário da pandemia de peste no período medieval, 
pode-se também identificar padrões que a caracterizariam como um desastre ecoló-
gico. Mas, ainda que atualmente o tratamento para a peste bubônica seja acessível e 
eficaz, a existência de focos naturais ativos e o medo de novos surtos por variantes da 
Yersinia pestis resistentes aos antibióticos, faz com que a vigilância de cães, roedores e 
pulgas seja mantida no Brasil e em outros países8 (WORLD BANK, 2010).

A eliminação completa de um patógeno é algo quase impossível, já que implica 
na eliminação de ciclos naturais da doença, mantidos por hospedeiros animais há mi-
lhares de anos. A única doença humana mundialmente já erradicada é a varíola, assim 

7 https://www.who.int/activities/prioritizing-diseases-for-research-and-development-in-emergency-contexts
8  https://www.sbmt.org.br/portal/peste-ameaca-silenciosa-e-problema-de-saude-publica-mundial/
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declarada em 1980, após campanha de vacinação em massa. Ainda assim, a erradica-
ção só foi possível porque os humanos são os únicos hospedeiros, embora a origem 
da varíola seja controversa, com análises moleculares que indicam que o vírus pode 
ter se originado nos camelos domesticados na África e Ásia, ou de roedores que po-
deriam ter transmitido o vírus aos camelos e destes ao homem. A primeira vacina da 
história foi desenvolvida utilizando-se o vírus da varíola de bovinos, após observações 
feitas em mulheres que ordenhavam vacas e que não desenvolviam a doença humana 
(RIEDEL, 2005). Cabe ressaltar que para a maioria das zoonoses não há vacinas dis-
poníveis (OSTFELD, 2010) e que muitas das existentes precisam de ajustes constantes 
para combater as variantes que surgem ininterruptamente. 

2. A emergência de doenças como consequência da perda da biodi-
versidade e de alterações ambientais

O “efeito de diluição” que a biodiversidade promove sobre a transmissão de zoo-
noses, em especial, as transmitidas por vetores, talvez seja um de seus maiores benefícios 
aos humanos. Conceito cunhado a partir dos estudos da Doença de Lyme nos EUA, atu-
almente a zoonose de origem vetorial mais comum nesse país (CDC, 2021), a infecção é 
causada por bactérias do gênero Borrelia que é transmitida aos humanos pela picada de 
carrapatos infectados. Por anos, hospedeiros como os cervos e roedores foram conside-
rados culpados pela disseminação da doença, por alimentarem os carrapatos em áreas 
próximas às residências humanas. Estudos mais aprofundados, realizados em fragmen-
tos florestais de tamanhos distintos, revelaram que quanto maior o fragmento e a biodi-
versidade menor é a prevalência e transmissão da bactéria aos hospedeiros (OSTFELD e 
KEESING, 2000; ESTRADA-PEÑA et al., 2014), e, ainda, que predadores como o gambá 
(Didelphis virginiana) consomem milhares de carrapatos por ano e. por isso, auxiliam no 
controle da doença (KEESING et al., 2009). No Brasil, estudos revelam efeito semelhante 
no aumento da ocorrência da doença de Chagas na Amazônia e outros biomas, em de-
corrência da perda da riqueza de pequenos mamíferos (XAVIER et al. 2012).

O fogo tem se revelado importante agente da promoção da malária na 
Amazônia (HAHN et al. 2014) e incêndios florestais intensos na Ásia, potencializa-
dos pelo El Niño nos anos 1997-1998, determinaram o surgimento de surtos do vírus 
Nipah, causando a morte de 100 pessoas na Malásia e o abate de 1 milhão de porcos 
para conter a doença (KARESH et al., 2012). O surgimento do Nipah vírus em huma-
nos e porcos se deu pela permanência da fumaça na atmosfera, que reduziu a floração 
e frutificação nas florestas nativas da Indonésia, forçando morcegos frugívoros disper-
sarem em busca de alimento nos pomares das fazendas na Malásia. Transmitido pela 
saliva e urina dos morcegos, o vírus Nipah infectou porcos que se alimentavam dos 
frutos contaminados caídos e urina no chão (EPSTEIN et al., 2006) e estes infectaram 
pessoas. Este episódio, traz alerta importante, para a vigilância de zoonoses no Brasil, 
pois não só os morcegos, se movem em busca de alimento e abrigo após os desastres, 
como incêndios, outros animais voadores ou não, com maior mobilidade, também 
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se dispersam levando consigo agentes infecciosos causadores da raiva, malária, chi-
cungunha, Oropouche, leishmanioses, doença de Chagas, febre amarela, entre outras 
doenças (BONILLA-ALDANA et al., 2019). 

O estabelecimento de espécies exóticas invasoras favorecidas pela ausência de 
competidores e predadores naturais é hoje uma das maiores causas de doenças infec-
ciosas no Brasil. Na verdade, o país importa doenças desde a sua colonização, cujos 
agentes infecciosos e vetores aqui se adaptam e se tornam endêmicos (BUENO et al. 
2016).  A febre amarela nas Américas é excelente exemplo.  Após ser introduzida com 
Aedes aegypti no século XVI pelos portos marítimos e causar epidemias em grandes 
centros urbanos até 1942, o vírus amarílico se adaptou a dezenas de mosquitos brasi-
leiros e passou a infectar primatas não humanos (PNH) nativos, estabelecendo-se no 
ciclo silvestre (FIGUEIREDO, 2019). Os PNH infectados pelo vírus também adoecem 
e morrem e o real impacto a essas populações ainda é desconhecido (CHAME et al. 
2020).  No sentido oposto (“spillback”), o herpes vírus HHV-1 humano, tem matado 
grupos de saguis (Callithrix spp.) nas áreas florestadas e urbanas, onde há interação 
com humanos (LONGA, 2011). 

Vale destacar o efeito interativo entre distúrbios e doenças bem ilustrados pelos 
danos causados pelo fogo dos incêndios florestais nas sequóias vermelhas americanas 
(Sequoia sempervirens), que com as cascas queimadas se tornam susceptíveis ao protis-
ta Phytophthora ramorum, adoecem e se tornam mais vulneráveis a outros incêndios, 
causando ruptura na teia trófica que elas sustentam (METZ et al. 2013). 

Efeitos análogos e de magnitude planetária, com consequências de rompimento 
das teias tróficas, são observados nos oceanos. O acúmulo de CO2 reduz o pH da água, 
processo conhecido como a acidificação dos oceanos, causando impacto no compor-
tamento (ROSSI et al. 2016), na reprodução, maturação sexual, desenvolvimento e 
sobrevivência de crustáceos por interferir em processos metabólicos (MILLER et al., 
2016), na fixação de carbonatos e na dissolução da carapaça desses animais, deixan-
do-os frágeis e expostos à ação de predadores, raios ultravioletas, entre outros riscos 
(BEDNARŠEK et al., 2020). Outros impactos têm disso observados em equinodermos, 
moluscos e corais (BHADURY, 2015) e a expectativa de que os oceanos sejam a alter-
nativa para a produção de alimento para a crescente população humana (COSTELLO 
et al. 2020) encontra-se em risco. 

3. Considerações

Apesar da pandemia de Covid-19 ainda não ter sido controlada, especialistas já 
reportam o risco de emergência de novas zoonoses. Nesse contexto, a busca de dados 
de qualidade e ferramentas para antecipação e prevenção desses agravos é urgente.  
Entretanto, somadas a outras urgências e mazelas, a vigilância em saúde e o monitora-
mento da saúde de animais silvestres é um desafio. A Fiocruz, em sua missão de apoiar 
o Sistema Único de Saúde (SUS) e a conservação da biodiversidade vem desenvolven-
do estratégias para auxiliar nestas dificuldades. Para isso, lançou em 2014, o Sistema 
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de Informação em Saúde Silvestre - SISS-Geo, gratuito na Web e aparelhos móveis que 
garante o registro de imagens “off line” georreferenciadas e informações sobre saúde 
da fauna silvestre. Nascido dos preceitos da ciência cidadã, qualquer pessoa interes-
sada pode auxiliar nesse monitoramento (CHAME et al., 2019). Alertas automáticos, 
gerados por algoritmos que avaliam fatores de risco de zoonoses pré-estabelecidos são 
distribuídos aos órgãos de vigilância em saúde nos três níveis de governo. A rapidez 
das informações permite economia e eficiência na organização da logística munici-
pal para investigação e diagnóstico laboratorial, gerando resultados disponíveis para 
identificação de áreas prioritárias para controle e prevenção, como a vacinação e mo-
delos de previsão de ocorrência de zoonoses destinados às políticas públicas de saúde 
(CHAME et al., 2020;  BRASIL, 2021). 

Considerando as características, os fatores promotores da origem e as consequ-
ências das doenças zoonóticas, tratá-las como desastres ecológicos, possibilitaria fortale-
cer a integração entre as ferramentas e ações da gestão de desastres, a vigilância em saúde 
e o monitoramento da biodiversidade. Além do mais, ações conjuntas, integradas e par-
ticipativas são oportunas para o avanço na percepção e conscientização do risco destas 
emergências na sociedade, empresas e especialmente nos governos. A implementação 
de estratégias para alcance de qualquer iniciativa que busque a sustentabilidade e per-
manência da espécie humana no planeta deve ser conjugada, objetivando eficácia, efici-
ência, economia, equidade, justiça social, obrigatoriamente conservar a biodiversidade 
e ecossistemas saudáveis.  O colapso ecológico não é uma hipótese e deve-se ter pressa.
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